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O presente trabalho contém comentários sobre um estudo a respeito do uso de medi­
camentos vegetais pela população. As autoras apresentam inicialmente a fundamentação 
teórica sobre o assunto e desenvolvem o trabalho com análise crítica da utilização desse 
recurso terapêutico na assistência e ensino de enfermagem. 

I N T R O D U Ç Ã O 

A medic ina tradic ional p r o c u r a na natureza os meios necessários p a r a trata­

m e n t o , util izando-se dos vegetais que servem de a l imento ou medicamento , des­

prezando a maior ia dos produtos químicos 3 . 

Segundo F O N T E N E L L E 7 , os pr imeiros homens v i v e r a m de acordo com as 

leis da natureza , tentando c u r a r seus males util izando-se: 

— do fet ichismo, empregando tal ismãs e amuletos , acreditando que pos­

su íam o poder de afastar o m a l e assegurar a saúde; 

— da magia , usando certos r i tua i s p a r a afugentar o demônio , gerador de 

doenças; 

— da astrologia, dirigindo-se aos astros p a r a lhes supl icar a cura ; 

— do emprego de e lementos da natureza , a água, o fogo, a t erra e os ve­

getais. 

F O N T E N E L L E 7 a f i r m a , a inda, que nossos ancestrais não possuíam medi­

camentos p a r a c u r a r suas doenças e então r e c o r r i a m aos produtos vegetais, basean­

do seus conhecimentos sobre as v ir tudes das p lantas no inst into , inspiração, ob­

servação do comportamento dos an imais , analogias de cor, f o r m a , gosto etc. Com 
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o e v o l v e r dos tempos, o h o m e m foi desenvolvendo sua capacidade de seleção, es­

colhendo as p lantas certas e descartando as inúteis . 

P E N S O 1 2 considera que a medic ina empír ica sempre exerceu grande fascínio 

n a humanidade ; em todas as sociedades existem pessoas que adotam, em m a i o r 

ou m e n o r g r a u , crenças e prát icas médicas populares e acreditam nos remédios 

caseiros; re lata também que , a tua lmente , o consumo de p lantas medicinais está 

aumentando , mesmo nos países mais desenvolvidos; as populações estão questio­

n a n d o os perigos do uso abusivo e i rrac ional de produtos farmacêut icos e procu­

r a m subst i tuir parc ia lmente os produtos medicamentosos industrial izados p o r 

p lantas medic inais ; o conhecimento da uti l ização terapêutica de vegetais está es­

tendendo-se a lém das regiões onde é comumente prat icada e tem suscitado o in­

teresse de pesquisadores pe la demonstração de muitos resultados posit ivos. 

Na Conferência Internac iona l sobre Cuidados P r i m á r i o s de Saúde , real izada 

e m A l m a - A t a , e m 1 9 7 8 5 , foi declarado ser inacei tável a situação de saúde da 

m a i o r i a das populações, pr inc ipa lmente nos países subdesenvolvidos e em desen­

vo lv imento , cabendo aos governos a responsabil idade pela saúde de seu povo; re -

cohecendo que o supr imento de medicamentos essenciais representam u m a par­

cela s ignif icat iva de despesas no setor da saúde, recomenda que os governos for­

m u l e m polít ica e n o r m a s nacionais de importação , produção local , venda e distri­

buição de drogas e também incorpore os remédios tradicionais de eficiência com­

p r o v a d a . 

B A L M E 3 , HOEHNE 8 e M O R E I R A 1 0 consideram que o uso de produtos ve­

getais com f inal idade cura t iva r e q u e r conhecimentos sobre as p lantas no que se 

re fere a seleção, coleta, conservação, dose a ser adminis trada e preparações ma­

nipuladas . A s condições necessárias, segundo esses autores , p a r a a uti l ização das 

p lantas medicinais são abaixo re latadas . 

1 — Seleção 

É necessário dist inguir a p lanta út i l da nociva e gera lmente essa i n f o r m a ­
ção é conseguida p o r meio de referências da população que as ut i l iza, da prát ica 
transmit ida por gerações e pe la observação constante e criteriosa das p lantas . 

A l g u m a s p lantas são própr ias de determinados países e regiões; é mais con­
veniente a uti l ização dos vegetais próprios do l u g a r onde se Vive , devido à m a i o r 
faci l idade de reconhecimento dos mesmos. 

2 — Coleta 

Existem a lgumas n o r m a s gerais p a r a a coleta das p lantas: 

— c o l h e r as fo lhas antes da f loração, as f lores no início da floração, os frutos 
n o início da m a t u r a ç ã o , as raízes quando o talo m u r c h a ou antes que rebrote e as 
sementes quando perfe i tamente m a d u r a s ; 

— colher a p lanta e m dia ensolarado, seco, de preferência pela m a n h ã , após 
a evaporação do o r v a l h o ; 



— colher os vegetais menores ( p o r q u e possuem maior v i t a l i d a d e ) , sadios, 

sem manchas e não atacados por insetos; 

— não colher as p lantas que crescem nos terrenos incl inados das estradas 

(danif icadas pelos gases dos tubos de escapamento dos au tomóve i s ) , à beira dos 

campos (contaminadas pelos produtos químicos da adubação) ou as que crescem 

próximas de fungos; 

— não colher plantas em épocas de epidemias animais , poss ivelmente são 

contaminadas pela deposição dos dejetos dos mesmos; 

— colher , de preferênc ia , apenas u m a var iedade de p lanta p o r vez , ou então 

guardá- las , separando e m locais diferentes durante a coleta; não comprimi- las para 

que n ã o m u r c h e m . 

3 — Conservação 

A p ó s a coleta, deve ser feita a l impeza das p lantas e a preparação p o r desse-

cação, para ev i tar bolor e fermentação . A p lanta fresca é superior à dessecada, mas , 

às vezes, é necessário g u a r d a r a p lanta colhida, depois de evaporada a água con­

t ida no vegetal . 

T e r m i n a d a a dessecação as p lantas devem ser guardadas em recipientes her­

mét icamente fechados, l impos e secos, pois , o pó, o ca lor e a umidade podem alte­

r a r os princípios at ivos das p lantas . Os recipientes devem ser colocados em local 

fresco e seco, anotando em cada u m o nome da p lanta contida. Gera lmente os re ­

cipientes usados para conservação são os de cerâmica ou de v i d r o ( v i d r o escuro, 

louças f inas , louças de a r g i l a ) e latas ( p a r a f l o r e s ) . 

4 — Dosagem 

A planta dessecada tem seu poder medicamentoso e levado, h a v e n d o u m a rela­

ção de 2 : 7 entre a p lanta dessecada e a p lanta fresca. 

É necessário f i x a r a quant idade do produto vegetal a ser adminis trado, sendo 

l evada em consideração a pessoa que o recebe; devem ser observados idade, sexo, 

peso e superfície de atuação no momento da adminis tração. Gera lmente , é necessá­

r ia dose m e n o r para a superfície gástrica do que p a r a a intest inal ou p a r a a pele . 

Os medicamentos são administrados a q u a l q u e r h o r a , quando são desejados 

efeitos imediatos; antes ou após as refeições, quando util izados p a r a aux i l i ar a di­

gestão. G e r a l m e n t e , a uti l ização é ma i s eficaz pela m a n h ã , em j e j u m , ou à 

noite , antes da pessoa de i tar . 

5 — Preparações 

P a r a aprove i tar os princípios ativos das p lantas , é necessário manipu lação . A s 

preparações que podem ser usadas, são citadas a seguir: 

— cataplasma, preparações de uso externo e consistência mo le , feitos com pós e 

far inhas di luidos e m água, v i n h o s , leite e as p lantas necessárias. São utilizados no 

tratamento das inf lamações da pele , fer idas , dores reumát icas , contusões etc. 



— decocção ou cozimento: o cozimento é resul tante da decocção, que cons­

t i tui a ação de f e r v e r u m a substância. São uti l izadas pr inc ipa lmente as partes dos 

vegetais que não perdem sua eficácia com o calor ( ex . as sementes) . A decocção 

pode ser l eve , se d u r a r a lguns minutos ou concentrada, se d u r a r a lgumas horas . 

Após a decocção, o l íquido é coado ou f i l t rado . 

— infusão: visa obter u m a bebida mais leve que a decocção, ut i l izando as 

partes das plantas que podem ser prejudicadas pelo cozimento ( fo lhas , f lores , raí ­

z e s ) . 0 vegetal é cortado, esmiuçado, sendo vert ido sobre ele água fervente e é 

tampado e m seguida. A p ó s cerca de 1 5 minutos , a infusão é espremida e coada, p a r a 

que se jam obtidos todos os pr incípios ativos das p lantas . 

— contusão: a p lanta é colocada em u m recipiente e reduzida a pó, p a r a que 

seja destruida a coesão das moléculas . 

— maceração: visa obter pr incípios ativos solúveis , e m toda a sua integridade; 

as p lantas são colocadas em u m recipiente com água f r i a , álcool, v inagre ou outro 

l íqu ido e aí deixadas a m a c e r a r na t emperatura ambiente p o r horas , dias ou se­

m a n a s , sendo, depois, coadas. T e m o inconveniente do risco de decomposição, 

quando a maceração é demorada, o que é evitado pelo uso do álcool, v i n a g r e ou 

v i n h o , p a r a a maceração . 

— filtração: v isa separar do l íqu ido , as part ícu las nele suspensas, sendo p a r a 

isso utilizados papel f i l t r o , pedaços de algodão, lã etc. 

— sucos: são produtos l íquidos, extraídos dos vegetais . Podem ser sucos áci­

dos, quando extraídos dos frutos e sucos aquosos quando ret irados de outras partes 

das p lantas . 

— vinhos medicinais: são uti l izados v inhos de ót ima qual idade , para a disso­

lução de substâncias vegetais; o v i n h o t into é ut i l izado p a r a dissolver princípios tô­

nicos ou adstringentes e o branco , p a r a as preparações diurét icas . 

— chá: é a infusão servida gera lmente com fat ia de l i m ã o , l a r a n j a , cravo ou 

pedaços de cane la . 

— tintura: é a maceração das p lantas a f r i o , e m álcool a 6 0 , 7 0 ou 9 0 graus . 

P a r a uso in terno são usadas doses pequenas (a lgumas g o t a s ) . São medicamentos 

que conservam durante anos as matér ias solúveis . 

— ungüento: é resul tante da mis tura das ervas ou sucos com u m a substân­

cia gordurosa (vase l ina , lanol ina ou outra gordura a n i m a l ) . 

— tisanas: nome dado genericamente às soluções, infusões e decocções. São 

chamadas poções quando uti l izadas em xaropes , t in turas e extratos. 

A bibl iografia sobre p lantas medicinais é muito extensa. Os diversos autores 

B A L M E 3 , HOEHNE 8 , M O R E I R A 1 0 , W E R N E R 1 5 enfat izam que , seja qua l for 

a preparação feita para a uti l ização das p lantas com f ins medic inais , é necessário 

que estejam l impas e obedeçam aos critérios de seleção, coleta, conservação, 

preparo e manipulação , a lém da verif icação da dose adminis trada. 



I M P L I C A Ç Õ E S P A R A A E N F E R M A G E M 

C o m base na fundamentação teórica exposta, consideramos importante ana­

l i sar as implicações que o uso de plantas medic inais pode ter na assistência de en­

f ermagem e como o en fermeiro poderia empregar esse recurso terapêut ico . 

P a r a esse f i m procuramos ver i f i car a util ização de remédios caseiros entre 5 0 

famí l ia s de u m a população r u r a l e u r b a n a de u m a pequena cidade do in ter ior de 

São P a u l o . Elaboramos u m pequeno quest ionário contendo os seguintes dados: 

• Usa remédio caseiro? 

• C o m q u e m aprendeu a u s a r ? 

• P a r a que u s a ? 

• Quais as p lantas usadas? 

• Como as p r e p a r a ? 

• Qual a dosagem e m p r e g a d a ? (quant idade e n ú m e r o de vezes ) . 

Constatamos que , todas as famí l ia s consultadas, em m a i o r ou m e n o r escala, 

faz iam uso de produtos vegetais no preparo de remédios caseiros. C o n f o r m e as in­

formações por nós recebidas, as mães de famí l i a , que f o r a m as pessoas consultadas, 

t i n h a m aprendido a p r e p a r a r e empregar as plantas com f inal idade terapêutica 

com fami l iares (avós , t i a s ) , v iz inhas , comadres e outras pessoas conhecidas na po­

pulação onde v i v e m . 

Essas pessoas nos f o r n e c e r a m "receitas" de cerca de 4 5 0 preparações , nas 

quais são usadas 3 2 2 vegetais diferentes , no combate a distúrbios diversos. Obtive-

mos pr inc ipa lmente "receitas" p a r a preparações de col ír ios , vermí fugos , diuréti­

cos, ant id iarrê icos , analgésicos, expectorantes , laxat ivos , ant i térmicos , antieméti­

cos etc. E m p r e g a v a m também, em m e n o r escala, medicamentos caseiros p a r a tra­

t a r ansiedade, asma, d i smenorré ia , enxaqueca, fadiga psicossomática, f u r ú n c u l o s , 

abcessos, hemorro idas , h ipertensão , insônia, odontalgia, picada de insetos, quei­

m a d u r a s e mui tos outros s intomas , apesar de r e f e r i r e m p r o c u r a r assistência médica 

e m casos mais graves . 

Com relação às p lantas empregadas , f izeram referência à util ização de partes 

de vegetais ( f r u t o s , fo lhas , ra ízes) conhecidos e usados largamente n a refeição 

diária de nosso povo , como também a vegetais menos uti l izados, dos quais con­

seguiam dist inguir o efeito, os cuidados no preparo e a aplicação. 

Os remédios caseiros e r a m empregados pr inc ipa lmente como infusões e decoc-

ções, apesar de serem preparados também e m f o r m a de cataplasma, ungüento , 

maceração , pó etc. 

A dose adminis trada v a r i a v a de acordo com a indicação, desde u m a dose 

diária até vár ias ingestões e aplicações p o r dia. 

Pos ter iormente , f icamos interessadas em saber sobre o emprego de medicação 

caseira entre pacientes. Usando o mesmo quest ionário , f izemos u m levantamento 

de dados e m dois hospitais da cidade de São P a u l o . 



Os dados f o r a m coletados entre 7 3 pacientes internados , sendo que , deste total , 

6 4 pacientes ( 8 7 , 7 % ) r e f e r i r a m fazer uso de vegetais como medicamento . Uti l i ­

zavam as p lantas pr inc ipa lmente como diurét ico , h ipotensor , ca lmante e no com­

bate a a lguns disturbios como insonia, febre , tosse, f u r ú n c u l o , gr ipe , problemas do 

f ígado e estómago etc., preparando-os pr inc ipa lmente sob a f o r m a de infusão e 

p a r a aplicação local . 

Ver i f i camos , nessa pequena amostra, que pacientes e m n ú m e r o signif icativo 

uti l izam-se de preparações caseiras p a r a t ra tar seus males ; convém levarmos em 

conta que são pessoas submetidas a u m a terapêutica c ientí f ica. 

Outro fator que ponderamos foi o fato dessa situação ocorrer em u m grande 

centro urbano , onde os recursos terapêuticos podem ser conseguidos com m a i o r 

faci l idade. 

Embora as p lantas medic inais se jam aprovei tadas amplamente pela população, 

não encontramos e m nosso l evantamento bibliográfico estudos que anal isem a po­

sição d o enfermeiro e m face dessa situação. 

Acred i tamos ser função do enfermeiro assistir ao paciente, f a m í l i a e comu­

nidade , p lane jando a assistência de en fermagem com base na cu l tura da população 

e ev idenciando e ut i l izando os recursos disponíveis . 0 objet ivo deve ser o de a j u d a r 

a comunidade a m e l h o r a r seu n íve l de saúde e, p a r a isso, deve-se aprender a com­

preender como as pessoas dessa comunidade pensam. 

É difícil nos l ibertarmos da idéia que o nosso modo de v ida é superior ao dos 

outros. A s s i m , mui tas vezes, o profissional de saúde sente di f iculdade em encarar 

a saúde como ela é percebida pelo leigo, ou, pelo menos , discutir os conceitos de 

saúde e doença nas diferentes camadas sociais da população. 

Consideramos que o respeito à uti l ização inócua dos recursos que a comunida­

de possui e nos quais acredita constitui u m fa tor decisivo na elaboração de u m 

p l a n e j a m e n t o de saúde eficaz, o que não significa que tais recursos devam ser 

prestigiados integralmente . 

Sabe-se, a través da farmacologia e química , que é possível isolar vár ios pr in ­

cípios ativos presentes nas diferentes p lantas medicinais e cu jas propriedades te­

rapêuticas são reconhecidas no t ra tamento de diversos s intomas. 

Baseando-nos nessas considerações, j u l g a m o s imperioso que o enfermeiro ana­

lise as implicações educacionais , éticas e legais que o emprego de plantas medici­

nais possa provocar . 

Acred i tamos que as at ividades do en ferme iro , no que diz respeito aos produtos 

medicamentosos vegetais, devam concentrar-se n a área de orientação, abrangendo o 

paciente , f amí l ia e comunidade nos seguintes aspectos: 

— identif icação e preparo de certas plantas medic inais; 

— indicações do uso dessas p lantas ; 

— identif icação das l imitações e riscos n a uti l ização desses vegetais; 

— verif icação adequada da dosagem. 



Consideramos que o enfermeiro deve estar consciente dos problemas que po­

derão a d v i r do uso desregrado de p lantas medic inais . Pode h a v e r , por parte da 

população, d e m o r a n a procura do médico ou na uti l ização dos recursos médicos 

disponíveis e, consequentemente , negl igência em relação ao tra tamento terapêutico 

necessário. 

Mui tas vezes existe dif iculdade na identif icação da p lanta correta , que pode 

receber nomes di ferentes , v a r i a n d o de local p a r a local . T a m b é m a lgumas indica­

ções de uso são produtos apenas de crenças e superstições, não tendo fundamenta­

ção científ ica a lguma. 

Todos esses problemas são bastante re levantes , embora possam ocorrer tam­

bém quando se uti l iza abus ivamente a medicação sintética e industr ia l izada e não 

é fe i ta or ientação adequada e prescrito o seu uso. 

P a r a dar orientação efet iva sobre a uti l ização das p lantas medicinais , o enfer­

m e i r o necessita possuir conhecimentos das propriedades terapêuticas das p lantas 

mais conhecidas e usadas e do seu preparo , indicação, cuidados e dosagem. 

Acred i tamos q u e esses aspectos dever iam constar do curr í cu lo m í n i m o dos 

cursos de graduação e m enfermagem, p a r a que o profiss ional possa ter condições 

de or i entar . 

J u l g a m o s também que o emprego de p lantas medicinais const i tue u m campo 

vasto para a pesquisa e m en fermagem. Os resultados dessas pesquisas s e r v i r i a m de 

subsídio p a r a a sistematização das orientações feitas, veri f icação das p lantas que 

são mai s ut i l izadas e das crendices que acompanham o uso etc. 

Questionamos em seguida quais ser iam as implicações legais e éticas decor­

rentes do fa to da en ferme ira or ientar a população c o m relação ao uso de produ­

tos vegetais com f inal idades terapêuticas . 

O decreto n.° 5 0 3 8 7 / 6 1 , de 2 8 d e m a r ç o de 1 9 6 1 , que regu lamenta o exer­

cício da enfermagem, em seu art igo 1 5 estabelece o que é vedado ao profissional 

de enfermagem. E n t r e outras proibições encontramos 1 : 

" . . . admin i s t rar medicamentos sem prescrição médica , sa lvo nos casos de 

ex trema urgência , rec lamada pela necessidade de ev i tar o u combater acidentes 

graves que c o m p r o m e t a m a v i d a d o paciente , da par tur i en te , do feto oü recém-

nascido, até que chegue o médico, c u j a presença deve ser imediatamente recla­

mada ." 

O Código de Deontologia de E n f e r m a g e m , aprovado pela Resolução COFEN-

9 , de 4 de outubro d e 1 9 7 5 , ao estabelecer no art igo 9.° as proibições ao enfermei­

r o , cita a prescrição de medicamentos como u m a delas e determina como ressalva 

as ocasiões previstas na legislação vigente e os casos de extrema urgênc ia . A s pena­

lidades previstas para esta proibição v a r i a m da advertência verba l à suspensão do 

exercício pro f i s s iona l . 6 

Proibição semelhante pode ser encontrada no art igo 8.° do Código de Ética 
da Associação Bras i le ira de E n f e r m a g e m . 1 

P o r outro lado , os dois Códigos de ¡Ética de terminam como deveres do en­

f e r m e i r o : "o respeito aos valores cu l tura i s e às crenças religiosas do c l iente". 



Estaria o enfermeiro in fr ing indo a lei e os códigos de ética quando se propõe 

a or ientar u m a comunidade com relação à uti l ização de plantas medicinais que j á 

são de uso corrente dessa mesma população? 

A equipe de saúde aceitaria essa at iv idade de orientação como responsabilida­

de do en fermeiro? 

C O N S I D E R A Ç Õ E S F I N A I S 

O estudo das p lantas usadas na medic ina empírica constitui u m amplo campo 

de interesse p a r a a pesquisa. 

Na maior ia dos casos, a d ivulgação do uso das p lantas com f inal idade tera­

pêutica é fe i ta de m a n e i r a i n f o r m a l . Mui tas vezes esses conhecimentos são trans­

mit idos de geração a geração, tendendo a se restr ingir a determinadas cu l turas , sem 

compromisso científ ico. 

Os estudos realizados, de caráter científico, f icam n a sua maior ia l imitados às 

áreas de or igem, não sendo util izados p o r profissionais de outras áreas . Isso tal­

vez ocorra devido ao descrédito e não valorização desse recurso terapêutico. 

Considerando que os medicamentos de or igem vegetal são uti l izados e m 

maior ou m e n o r grau p o r grande parte da população; que existem áreas onde 

constituem o único recurso existente e que sua uti l ização está sendo feita de f o r m a 

sistemática por exigência da própr ia situação sócio-econômica e c u l t u r a l da popula­

ção, acreditamos que há necessidade de adequar a teoria à real idade e de encarar 

o estudo das p lantas medicinais como u m recurso terapêutico fac i lmente ut i l izável 

e pouco oneroso. 

Se ju lgamos que cabe ao enfermeiro or ientar a comunidade , é necessário r e v e r 

a legislação profiss ional , no sentido de adequá-la a essa at iv idade. 

A legislação que regulamenta o exercício da en fermagem é c lara quando veda 

ao enfermeiro a at iv idade de prescrever . Quando o enfermeiro está or ientando a 

me lhor f o r m a de ut i l izar as p lantas , que j á fazem p a r t e do arsenal terapêutico de 

u m a comunidade , deve esta orientação ser considerada prescr ição? Quando o en­

f erme iro orienta sobre doses e cuidados na administração de remédios caseiros, 

está prescrevendo? 

Tendo em vista o exposto, sugerimos que o estudo de medicamentos de or igem 

vegetal seja incluído nos curr ículos m í n i m o s de graduação em enfermagem, em v i r ­

tude da existência de u m a terapêutica largamente uti l izada pela população. 

Conclu imos , portanto , que se torna imperioso que o enfermeiro assuma u m a 

posição em face dessa situação. 

A s Associações de Classe, Escolas e Instituições de Saúde d e v e r i a m inc lu i r nos 

encontros da classe o tema "Implicações da uti l ização de medicamento de or igem 

vegetal na assistência de enfermagem". 

G E R A L D E S , Z. A . S.; L I M , T. A . ; LEITE, M . M . J . ; L E M M I , R. C . A . ; F E R N A N D E S , 
M . A . Vegeta l medications of popu lar origin and its implications on the practice and 
teaching of nursing. Rev. Esc. Enf. USP, S ã o Paulo , 7 5 ( 3 ) : 2 4 7 - 2 5 5 , 1 9 8 1 . 



This paper discusses the popular use of medications of vegetas origin. The authors 
present the theoretical foundations of the subject, analyse the utilization of such medications 
and comment on its implications on the practice and teaching of nursing. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

1. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENFERMAGEM. Código de ética da Associação Brasileira de En­
fermagem. Rev. Bras. Enf., Rio de Janeiro, 14 (3): 258-60, jun. 1961. 

2. BALBACH, A. As curas maravilhosas do limão e da laranja. 5. ed. São Paulo, MPV, 1975. p. 205. 
3. BALME, F. Plantas medicinais. São Paulo, Hemus, 1978. 
4. BRASIL. Ministério da Saúde. Enfermagem, legislação e assuntos correlatos. 3. ed. Rio de Ja­

neiro, 1974. v. 2. p. 220-21. 
5. CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE CUIDADOS PRIMÁRIOS DE SAÚDE, Alma-Ata, 6-12 set. 

1978. Relatório. Brasília, UNICEF, 1979. p. 14-23. 
6. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Código de deontologia de enfermagem, infrações e 

penalidades. Brasilia, 1979. 
7. FONTENELLE, O. Therapeutica clinica. Rio de Janeiro, Guanabara, 1937. p. 5-20. 
8. HOEHNE, F. C. Plantas e substâncias tóxicas e medicinais. São Paulo, Graficars, 1939. 
9. MATOS, A. V. Assistência primária de saúde: implicações para a enfermagem. Rev. Bras. Enf., 

Brasília, 31 (11): 13-22, 1978. 
10. MOREIRA, F. As plantas que curam. São Paulo, Hemus, 1978. 256 p. 
11. MORGAN, R. Enciclopédia das ervas e plantas medicinais. São Paulo, Hemus, 1979. 
12. PENSO, G. Reencontro com a natureza. A Saúde do Mundo, Genebra: 29-31, Jul. 1978. 
13. SOEJARTO, D. Plantas para controle da fertilidade. A Saúde do Mundo, Genebra, 16-19. ago/set. 1973. 
14. WATANABE, T. Alho-terapia. 2. ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1977. 
15. WERNER, D. Onde não há médico. 2. ed. São Paulo, Edições Paulinas, 1977. p. 16-180. 




